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Execucao por titulo executivo extrajudicial -
Termo de ajustamento de conduta - Averbacéao
da reserva legal - Promulgacéao do novo Codigo

Florestal - Irrelevancia - Ato juridico perfeito -
Cumprimento da obrigagéo - Necessidade -
Principio da boa-fé objetiva - Ministério Publico -
Competéncia para fiscalizar o meio ambiente -
Instituicéo da reserva legal - Iniciativa do
proprietario

Ementa: Apelacdo civel. Suspenséo do processo.
Promulgacdo do novo Cédigo Florestal. Perda do objeto.
Ato juridico perfeito. Irretroatividade da lei civil. Termo de
ajustamento de conduta. Titulo executivo extrajudicial.
Principio da boa-fé objetiva. Averbacéo da reserva legal.
Obrigacao do proprietério do imével. Ministério Publico.
Competéncia para fiscalizar reserva legal. Instituicdo da
reserva legal. Iniciativa do proprietdrio.

- A entrada em vigor do novo Cédigo Florestal em nada
afeta a execugdo em trmite, cujo fitulo executivo extra-
judicial consiste no Termo de Ajustamento de Conduta
firmado entre o executado e o Ministério Publico,
portanto ato juridico perfeito, que ndo pode ser alcan-
cado pela nova lei, visto que instituido na vigéncia da Lei
4.771/1965, nos termos do art. 6°, § 1°, do Decreto-lei



4.657/1942 (Lei de IntroducGo as normas do Direito
Brasileiro, nova redacéo da Lei 12.376/2010).

- A falta de limitagéo para a incidéncia da multa diéria
n&o torna nulo o Termo de Ajustamento de Conduta, prin-
cipalmente porque a fixacdo do termo final da incidéncia
da multa néo constitui requisito legal para sua imposicéo
no Termo de Ajustamento de Conduta.

- N&o acarreta a nulidade do Termo de Ajustamento de
Conduta o fato de inexistir vegetacdo nativa no imével de
propriedade do embargante, tendo em vista ser obriga-
téria a averbacéo da drea de reserva legal, visando preci-
puamente & preservacdo ambiental, como determinado
pela Lei 4.771/1965 (Cédigo Florestal), no seu art. 16,
§ 8°, aplicdvel & espécie, pois vigente & época da insti-
tuicdo do Termo de Ajustamento de Conduta.

- A pretensdo do executado de se eximir do cumprimento
do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o MP
afronta o principio da boa-fé objetiva, jd que sua obri-
gagdo consta do TAC firmado e a ninguém é permitido
venire contra factum proprium (pleitear em juizo contra os
préprios atos).

- A instituicdo da reserva legal é dever do proprietério,
possuidor ou adquirente do imével rural, independen-
temente da existéncia de florestas ou outras formas de
vegetacdo nativa no imével.

- O Ministério PUblico tem competéncia para fisca-
lizar as dreas de reserva legal, amparado na legislacdo
ambiental vigente.

- Deve partir do proprietdrio ou do possuidor do
imével rural a iniciativa da instituicdo e averbacdo da
reserva legal.

APELACAO CIVEL N° 1.0016.11.009361-0/001 -
Comarca de Alfenas - Apelante: Delcio Francisco Celani
Sobrinho - Apelado: Ministério Piblico do Estado de
Minas Gerais - Relator: DES. VALDEZ LEITE MACHADO

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14® Cédmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em REJEITAR PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO
AQO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2012. - Valdez
Leite Machado - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Cuida-se de
recurso de apelacdo interposto contra a sentenca de
f. 40-45, da lavra do MM. Juiz da 1° Vara Civel da
Comarca de Alfenas, que, nos autos dos embargos

do devedor, manejados por Delcio Francisco Celani
Sobrinho, em face do Ministério PUblico de Minas Gerais,
julgou improcedente o pedido, condenando o embar-
gante ao pagamento das custas processuais, suspensa a
exigibilidade por ser beneficidrio da justica gratuita.

Consubstanciando seu inconformismo nas razdes
de f. 47-58, o apelante busca a reforma do r. decisum,
alegando, preliminarmente, que o processo deve ser
suspenso até promulgacdo do novo Cédigo Florestal, em
trémite perante o Congresso Nacional, sob o fundamento
de que a nova lei lhe trard beneficios, tendo em vista que
sua propriedade tem drea de pequena dimensdo.

Argui, ainda, a auséncia de titulo liquido, certo e
exigivel, pretendendo, por isso, a extincdo da execucdo.

No mérito, sustenta que a averbacdo da reserva
legal no cartério de registro de imdéveis é obrigatéria
apenas na hipétese em que o proprietario pretenda auto-
rizagdo para suprimir vegetacdo, o que ndo € o seu caso.

Afirma que a vedacdo legal se refere & supresséo da
mata nativa sem constituicdo da drea de reserva legal de
20%, e a averbacdo na matricula do imével.

Diz que ndo cabe ao Ministério Publico fiscalizar a
matéria, mas, sim, ao Orgc’)o Ambiental.

Sustenta que a iniciativa de instituicdo e averbacdo
da reserva legal deve ser do Poder Publico.

O Ministério Publico ofereceu contrarrazées d&s
f. 60-70, pugnando pelo ndo provimento do recurso.

Em sintese, é o relatério.

Presentes os requisitos de admissibilidade do
recurso, dele eu conheco.

Analiso, inicialmente, a preliminar de suspensdo do
processo de execucdo até que seja promulgado o novo
Cédigo Florestal.

A pretenséo do apelante, além de carecer de norma
legal que a ampare, perdeu seu objeto, considerando que
a lei que institui o novo Cédigo Florestal - Lei 12.651/12 -
foi publicada no Didrio Oficial de Unio em 28.05.2012.

Entretanto, cumpre registrar que a entrada em vigor
do novo Cédigo Florestal, em nada afeta a execucdo
em apenso, cujo titulo executivo extrajudicial consiste
no Termo de Ajustamento de Conduta firmado entre o
executado e o Ministério Piblico; portanto, ato juridico
perfeito, que ndo pode ser alcancado pela nova lei, visto
que instituido na vigéncia da Lei 4.771/1965, nos termos
do art. 6°, § 1°, do Decreto-lei 4.657/1942 (Lei de
Introducéo as normas do Direito Brasileiro, nova redacéo
dada pela Lei 12.376/2010):

Art. 6° A Lei em vigor terd efeito imediato e geral, respeitados
o ato juridico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.
§ 1° Reputa-se ato juridico perfeito o j& consumado segundo
a lei vigente ao tempo em que se efetuou.

Afasto, portanto, a preliminar.

Quanto & preliminar de auséncia de forca executiva
do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o
Ministério Publico, por faltar-lhe a fixacdo de termo final
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para a incidéncia da multa, bem como, por inexistir no
local vegetac@o nativa, fato que o desobrigaria de averbar
a reserva legal, também esta ndo merece ser acatada.

A forca executiva do Termo de Ajustamento
de Conduta é incontfestdvel, uma vez que pela Lei
7.347/1985, no seu art. 5°, § 6°, lhe foi atribuida a

efic4cia de titulo executivo extrajudicial, como se verifica:

Art. 5°..]

8§ 6° Os 6rgdos publicos legitimados poderdo tomar dos inte-
ressados compromisso de ajustamento de sua conduta as
exigéncias legais, mediante cominagdes, que terd eficdcia de
titulo executivo extrajudicial.

Afalta de limitagéo para a incidéncia da multa didria
n&o torna nulo o Termo de Ajustamento de Conduta, prin-
cipalmente porque a fixacdo do termo final da incidéncia
da multa néo constitui requisito legal para sua imposicéo
no TAC.

Ademais, caso o valor da multa ultrapasse o limite
da razoabilidade, sempre poderd ser reduzido judicial-

mente, conforme estabelece o art. 645, pardgrafo Unico,
do CPC.

Art. 645
[.]

Pardgrafo Unico. Se o valor da multa estiver previsto no titulo,
o juiz poderé reduzi-lo se excessivo.

Por outro lado, confiro que ndo houve pretenséo
deduzida nos embargos, ou no presente recurso acerca de
eventual cobranca excessiva da multa em decorréncia da
falta de limitacéo do termo final de incidéncia, portanto,
nada a prover no presente recurso nesse aspecto.

Também ndo acarreta a nulidade do Termo de
Ajustamento de Conduta o fato de inexistir vegetacéo
nativa no imével de propriedade do embargante, tendo
em vista ser obrigatéria a averbacdo da drea de reserva
legal, visando precipuamente & preservacéo ambiental,
como determinado pela Llei 4.771/1965 (Cédigo
Florestal), no seu art. 16, § 8°, aplicavel & espécie, pois
vigente & época da instituicdo do Termo de Ajustamento

de Conduta:

§ 8° A drea de reserva legal deve ser averbada & margem
da inscrigdo da matricula do imével, no registro de iméveis
competente, sendo vedada a alteracdo de sua destinagédo,
nos casos de transmissdo, a qualquer titulo, de desmembra-
mento ou de refificacdo da drea, com as excegdes previstas
neste Cédigo.

De outra banda, extrai-se dos autos que o apelante
negociou com o Ministério PUblico, ora apelado, o que
culminou na assinatura do TAC - Termo de Ajustamento
de Conduta.

Contudo, através da oposicdo dos presentes
embargos, o apelante tenta se eximir de cumprir o
compromisso, arguindo que o mesmo padece dos vicios
acima referenciados: inexisténcia de termo final da inci-
déncia da multa imposta e auséncia de vegetacdo nativa
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no imével, a desobrigd-lo de proceder & averbacdo da
drea de reserva legal.

Entendo que a pretensdo do apelante afronta o prin-
cipio da boa-fé objetiva, j& que sua obrigacéo consta do
Termo de Ajustamento de Conduta firmado e a ninguém é
permitido venire contra factum proprium (pleitear em juizo
contra os préprios atos).

A vedacéo do comportamento contraditério propor-
ciona seguranca e credibilidade as relacées sociais e juri-
dicas, devendo as partes manter um comportamento
coerente e leal.

Dessa feita, o Termo de Ajustamento de Conduta
objeto da execug@o em apenso é plenamente dotado
de liquidez, certeza e exigibilidade, portanto, perfeita-
mente exequivel.

Com  ftais
essa preliminar.

No mérito, em relacdo ao questionamento da obri-
gatoriedade de averbacdo da reserva legal ante a inexis-
téncia de vegetacdo nativa no imével de propriedade do
embargante, sem razdo o apelante, considerando que,
conforme previsto no art. 16 da Lei n® 4.771/1965, apli-
cével ao presente processo por vigente & época do TAC,
as florestas e outras formas de vegetacdo nativa, ressal-
vadas as situadas em drea de preservacéo permanente,
assim como aquelas néo sujeitas ao regime de utilizacéo
limitada ou objeto de legislacdo especifica sdo passiveis
de supressdo, desde que seja mantido, a titulo de reserva
legal, um minimo de vinte por cento na propriedade
rural em dreas de campos gerais localizada em qualquer
regiGo do Pafs (inciso ).

Reserva legal é a drea localizada no interior da
propriedade ou posse rural, representativa do ambiente
natural da regido e necessdria ao uso sustentdvel dos
recursos naturais, & conservacdo e reabilitacdo dos
processos ecoldgicos, & conservacdo da biodiversidade e
ao abrigo e protecdo da fauna e flora nativas.

Ao estabelecer deveres legais que garantam um
minimo ecoldgico na exploracdo da terra, a Constituicdo
Federal (art. 225, § 1°, incisos | e Il) tem, no estabeleci-
mento da reserva legal, um dos principais instrumentos
de protecdo ambiental e manutencéo da integridade do
patriménio genético do Pas.

Por fim, a instituicGo da reserva legal é “dever legal
do proprietério ou adquirente do imével rural, indepen-
dentemente da existéncia de florestas ou outras formas de
vegetacdo nativa na gleba” (REsp 821.083/MG, Rel. Min.
Luiz Fux, DJe de 9.04.2008). No mesmo sentido, RMS
21.830/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 1°.12.2008;
RMS 22.391/MG, Rel. Min. Castro Meira, DJ de
1°.12.2008; RMS 22.391, Rel.” Min.® Denise Arruda,
DJe de 03.12.2008, e REsp 973.225/MG, Rel.® Min.°
Eliana Calmon, DJe de 03.09.2009).

Portanto, ainda que ndo haja indicio da existéncia
de mata nativa no imével do apelante, esse fato néo

consideracoes, afasto  também



afasta a obrigacdo do mesmo de providenciar a aver-
bacdo da reserva legal.

No tocante & competéncia do Ministério Publico
para fiscalizar as infracées as normas ambientais, esta
é inquestionavel, visto que o Ministério Publico possui a
funcao institucional de cuidar do meio ambiente, que lhe
é conferida pela Constituicdo Federal, no seu art. 129, IlI:

Art. 129. Séo funcées institucionais do Ministério Publico:
[]

Il - promover o inquérito civil e a acdo civil publica, para a
protecdo do patriménio publico e social, do meio ambiente e
de outros interesses difusos e coletivos;

Assim, é absolutamente legitima a ago do
Ministério PUblico ao fiscalizar a reserva legal constituida
pela drea de propriedade do apelante, cujo inquérito civil
culminou no Termo de Ajustamento de Conduta objeto da
€xecucdo em apenso.

Também sem razdo o apelante, ao alegar que a
iniciativa da instituicdo da reserva legal deve partir do
Poder Publico, visto que, sendo esta uma obrigacédo
propter rem, ou seja, 6nus que acompanha o bem, é
dever de quem for seu proprietdrio ou possuidor provi-
denciar a instituicdo e averbacdo da reserva legal.

Na hipétese de se enquadrar a érea de reserva
legal de pequena propriedade ou posse rural familiar,
pode o Poder Piblico, na forma da legislacao aplicavel,
conceder, no méximo, apoio técnico e juridico, se neces-
sdrio, conforme preceitua o § 9 do art. 16 da lei:

8§ 9° A averbagdo da reserva legal da pequena propriedade
ou posse rural familiar é gratuita, devendo o Poder Publico
prestar apoio técnico e juridico, quando necessario. (Incluido
pela Medida Proviséria n® 2.166-67, de 2001.)

Logo, ndo hé que se falar em transmitir obrigacéo
de iniciativa do apelante ao Poder Piblico, ainda que, por
hipétese, se enquadre nas condi¢cdes de pequena proprie-
dade rural.

Com tais consideracdes, rejeito preliminares e nego
provimento ao recurso, mantendo na integra a sentenca
proferida em primeira insténcia.

Custas recursais, pelo apelante, ressalvado o
disposto no art. 12 do Lei 1.060/50.

DES. EVANGELINA CASTILHO DUARTE - De

acordo com o Relator.

DES. ANTONIO DE PADUA - De acordo com
o Relator.

Sumula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.
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